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Projeto do TJ-GO busca protecéo de filhos de mulher es presas

A separacao de uma mulher presa de seu filho traz questdes complexas, como a mudanca do papel da
mée. Paratentar auxiliar as criancas que passam por isso, 0 Tribunal de Justica de Goias promove, desde
0 ano passado, o projeto Amparando Filhos.

A iniciativa visa proteger os filhos menores de idade de mulheres que vao para a prisdo. Elapromove o
convivio entre as méaes e as criangas, com atividades de integrag&o. As visitas humanizadas, por
exemplo, sdo feitas fora da prisdo, para que as criancas ndo tenham contato com aquele ambiente. Os
agentes prisionais ficam a distancia e as maes vestem roupas normais.

Mée efilhaem V|S|ta humanizada
do projeto Amparando FilhosAline Caetano/TJ-GO

L ogo apOs a mée ser presa, o projeto busca fazer o acompanhamento integral de seus filhos. Uma equipe
multidisciplinar visita a casa dessas criangas e adolescentes e, depois, é criado um plano de atendimento.
Caso sgja hecessario, sao estipuladas medidas especificas de protecdo previstas no Estatuto da Crianca e
do Adolescente (ECA).

Em seguida, é oferecido amparo pedagogico, psicol égico, afetivo e financeiro, por meio de
apadrinhamento pela sociedade civil organizada, "para que o menor tenha um desenvolvimento fisico,
mental, social e moral”, conforme explicam os idealizadores do projeto.

Resguardando direitos

Para o idealizador do Amparando Filhos, juiz Fernando Augusto Chacha de Rezende, apés a
audiéncia de custodia, se amae ficar presa, o projeto jaseinicia. “O Amparando Filhos tem de agir o
mais répido possivel navida daguele menor. Quando mais cedo aintervencdo, mais resguardado esta o
direito dele”, disse. Ele lembra que se nas audiéncias de custodia for detectada a existéncia de filhos e
gue amae vai permanecer presa, arede de protecéo podera ser acionada imediatamente.

A rede de protecdo € composta dentre outros pelo Centro de Referéncia em Assisténcia Social (Cras),
Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social (Creas) e pelo Conselho Tutelar. As
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institui cdes fazem a visita técnica na residéncia do menor e seu responsavel de fato e, de outro lado, da
mé&e no presidio.

Segundo Chacha, o projeto cumpre a Resolugdo 213 do Conselho Nacional de Justica (CNJ), que no seu
artigo 8°, inciso 5, determina que o juiz, ao analisar os casos has audiéncias de custédia, verifique a
existéncia de filhos ou dependentes sob cuidados da pessoa presa em flagrante delito.

Além disso, ainiciativa é um modo da Judiciério goiano cumprir as diretrizes contidas nas Regras
Minimas para Mulheres Presas, estipuladas em Bangkok, na 652 Assembleia Geral da Organizacéo das
Nagbes Unidas.

Citada pelo juiz Chacha no projeto, a psicologa Claudia Stella, da Universidade Mackenzie de Séo
Paulo, considera que a prisao das méaes provoca efeitos negativos sobre as criancas, resultado da
mudanca de seu cuidador primério, da perda de apoio emocional e, muitas vezes, financeiro. “Por isso, a
separacdo de mée e filho pela prisdo ndo pode ser tratada como outra separacéo (morte, divorcio) pois
possui caracteristicas especificas, quais sejam, a mudanca do papel social da mée e ainfluénciado
significado socia dainstituicdo prisiona”, explicou a psicéloga em sua obra, intitulada Filhos de
Mulheres Presas. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do TJ-GO.
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